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    “Comece fazendo o que é necessário,




    depois o que é possível, e de repente




    você estará fazendo o impossível”.
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    1. INTRODUÇÃO




    Este trabalho aborda especialmente a importância das políticas públicas inclusivas e a eficácia do Poder Legislativo municipal, como forma de viabilizar a assistência e acessibilidade às pessoas com deficiência, sendo parte deste trabalho, a lei municipal de Bauru/SP conhecida como Lei Cancela Aberta (Lei nº 7.156/2018) de autoria deste mestrando, vereador com mandato em atividade no Município de Bauru, que objetiva conceder às pessoas com deficiência o mesmo acesso que pessoas sem qualquer deficiência possuem a estabelecimentos da cidade de Bauru, inclusive àqueles que possuem cancelas como forma de entrada.




    Para melhor conhecimento e estudo, é previamente necessária uma passagem minuciosa acerca dos direitos e garantias fundamentais, além dos direitos fundamentais abrangidos pela Constituição Federal de 1988, que asseguram de igual forma, garantias pétreas para melhor integração e convívio social, sempre objetivando o fim da desigualdade perpetrada às pessoas com deficiência e, por isso, no rol são considerados aqueles que podem nos traduzir aos anseios do trabalho proposto.




    Ainda nesta linha de estudo, os direitos fundamentais são tidos, na teoria, como ferramentas de erradicação da discriminação e desigualdade, contudo, sua ligação ao mínimo existencial, juntamente com o princípio da proibição da insuficiência são mesmo suficientes ao objetivo acima lançado? Para isso, imprescindível entender e compreender as principais dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência em comparativo a cada deficiência, tipos e níveis, para, aí sim, concluir se não estamos diante de uma extrema necessidade de novas legislações e políticas públicas voltadas a esta bandeira.




    Neste raciocínio, as políticas públicas no Brasil devem somar-se à legislação como, por exemplo, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), norma de absoluta importância, ainda que elaborada e promulgada de forma tardia, sua vigência é, sem dúvida, um elo aos ditames constitucionais assegurando às pessoas com deficiência, o usufruto de igualdade em oportunidades e espaços na sociedade. Contudo, a Lei Brasileira de Inclusão, em que pese bem elaborada e fundamentada, ainda está longe de ser capaz de erradicar a exclusão e desigualdade social, mas é legislação de grande importância à efetividade dos direitos das pessoas com deficiência, porém, ainda é necessária uma presença e força da própria sociedade para que os textos legais sejam empreendidos na prática, em sua totalidade, sem brechas, negligências ou omissões.




    Após as referidas passagens anteriormente introduzidas, finalmente, é alcançado o tema principal deste trabalho, as políticas públicas e a figura do Poder Legislativo municipal como vetor de inclusão social e aplicação dos direitos fundamentais às pessoas com deficiência, como sendo uma das principais formas de melhorias na acessibilidade e assistência às pessoas com deficiência nos Municípios brasileiros, com a elaboração de políticas públicas e legislação voltada para esta bandeira. O Legislativo possui notória importância para esta classe de pessoas a fim de atingir melhorias estruturais nas cidades, nos estabelecimentos comerciais, estacionamentos, órgãos públicos e não menos importante, também nas relações com os particulares.




    No capítulo seguinte, forçoso ressalvar que não somente os munícipes, mas também a sociedade em geral deve indubitavelmente caminhar a passos largos mirando a erradicação da desigualdade. Não basta o Legislativo ser efetivo se uma sociedade não entender a mensagem de que o mínimo desejável é auxiliar aqueles, que por alguma restrição, seja ela qual for, terem os mesmos acessos e tratamento daqueles que não possuem qualquer restrição.




    Na sequência, iniciaremos o estudo com detalhada passagem aos direitos e garantias fundamentais, demonstrando sua aplicação e eficácia às pessoas com deficiência, passagem importante para que se tenha o amplo conhecimento e entendimento dos direitos intitulados constitucionalmente, após, o afunilamento quanto à importância da figura das políticas públicas, da legislação, aqui incluso o Poder Legislativo e também o papel da sociedade como medida inclusiva.


  




  

    2. DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: SUA APLICAÇÃO EM FAVOR DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA




    No presente capítulo será tratada a eficácia dos direitos e garantias fundamentais em favor das pessoas com deficiência. Haverá uma abordagem tanto teórica referente ao texto de lei e sua interpretatividade quanto à aplicação no cotidiano destes indivíduos, com o intuito de se fazer um comparativo entre o que pretende os direitos e o que realmente se depara na realidade.




    O tema deste trabalho é justamente a importância do Poder Público e da sociedade em transformar a teoria legal na aplicação prática ao cotidiano das pessoas com deficiência, de compreender que os direitos constitucionalmente abrangidos a todas as pessoas, são os mesmos compreendidos às pessoas com deficiência, não havendo qualquer distinção neste aspecto, tão somente, quando da promulgação de legislação voltada especificamente às pessoas com deficiência, por isso, necessário como introito, a explanação dos direitos fundamentais e o estudo quando aplicado nas relações cotidianas.




    2.1 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Ao tratar das pessoas com deficiência é imprescindível que sejam abordados alguns direitos fundamentais, por isso o princípio da dignidade humana será discorrido neste tópico e, exemplificativamente, já que outros direitos fundamentais também são importantes quando se fala em pessoas com deficiência, será feita uma abordagem mais detalhada do direito à vida, direito à igualdade, direito à liberdade e direito à educação.




    Uma significativa compreensão sobre a humanidade é necessária antes mesmo de qualquer estudo sobre questões que trazem a importância prévia de uma abordagem à dignidade humana, o princípio a ser estudado, em que pese ser um princípio constitucional, a dignidade está acima de qualquer passagem legal, acima de qualquer outro princípio ou doutrina que explique sua condição e existência.




    A dignidade da pessoa humana, indubitavelmente, está ligada à existência humana propriamente dita e ao significado de vida nas condições terrenas. Muito embora a necessidade de convivência seja sempre terrena, a ciência natural exige que a existência humana seja vista de maneira global (ARENDT, 2001, p. 19-20).




    Ainda nesta toada de pensamento, o princípio da dignidade da pessoa humana transpassa qualquer direito ou garantia ao indivíduo, sem qualquer distinção natural (art. 5º, caput, CF/88). A dignidade encontra-se inerente ao ser humano desde sua existência e até mesmo posterior a ela, mas é sabido que tal direito pétreo é substancialmente rechaçado por uma sociedade, como a brasileira, onde na prática, o preconceito e a discriminação fomentam a desigualdade social, dificultando a integração e o convívio das pessoas com deficiência que, igualmente, não perfazem condições distintas de qualquer outro civil.




    O pretendido neste capítulo, especificamente neste item, não é analisar e compreender conceitos históricos que se vinculem à dignidade, mas sua raiz e importância dentro de um cotidiano legal e real, sabendo que, o legal por muitas vezes se difere da realidade em sua forma interpretativa pelas pessoas, “[...] no interior de uma mesma sociedade, também convivem interpretações heterogêneas sobre o conteúdo desse princípio, que possuem, igualmente, as suas raízes históricas” (SARMENTO, 2016, p. 55).




    O individualismo é ainda latente na sociedade moderna, “[...] do indivíduo destacado da comunidade, limitado a si próprio, ao seu interesse privado e ao seu capricho pessoal” (SARMENTO, 2016, p. 87). O princípio ora estudado encontra guarida no art. 1º, inc. III da Constituição Federal de 1988, como sendo um fundamento de direito imutável e irrevogável, mas que, com a sobriedade de uma pura e imparcial análise, verificar-se-á o individualismo excessivo acima citado ainda nos tempos modernos e que dificultam às pessoas sem qualquer espécie de restrição o exercício daquilo que se entende por adequado a ele. Imagina-se, então, às pessoas com deficiência, que por natureza já possuem restrições que dificultam seu dia a dia, ainda mais quando se pensa num mundo individualista.




    A dignidade da pessoa humana como princípio, ainda que passível em nosso entendimento de certa vagueza, não subsiste de forma genérica como se a ausência de sentido revestisse seu significado prático:




    [...] os princípios são dotados de vagueza, no sentido de uma enunciação larga e aberta, capaz de hospedar as grandes linhas na direção das quais deve orientar-se todo o ordenamento jurídico. Trata-se da expressão dos valores principais de uma dada concepção do Direito, naturalmente abstratos e abrangentes. Não quer isso dizer, todavia, que os princípios são inteiramente ou sempre genéricos e imprecisos [...] (ROTHENBURG, 2003, p. 18).




    No plano do entendimento da dignidade humana, há de se concluir, ainda que abstrato, que sua concepção está hodiernamente ligada ao conhecimento e cultura de uma sociedade brasileira desigual e visivelmente contraditória e opositora aos bons costumes. Na atualidade, a dificuldade de compreensão está no fato da dignidade ser inerente ao indivíduo vivo, é dificultosa ao ponto de terem mais piedade aos seres vivos do que aos humanos, não que seja algo a se repelir, mas algo a se repensar, pois não parece razoável a humanidade deixar a racionalidade e o próximo de lado e prezar tão somente por seres irracionais, ao ponto de desdenhar do ser humano ao invés de acreditar em uma humanidade melhor, com menos, ou então, erradicada a desigualdade social.




    Fato é que, se todas as pessoas pensassem que ser humano é o futuro de uma humanidade melhor, evoluída humanitariamente, é de se ponderar que estaríamos vivendo em uma sociedade bem menos desigual e discriminatória como a atual, são estas questões que dificultam a aplicação e eficácia da dignidade da pessoa humana, entender que a dignidade é inerente a qualquer ser humano, sem distinção de raça, cor, crença, religião e gênero, bem como, sem qualquer distinção das pessoas com deficiência, tratadas em muitas das oportunidades, como atípicas e “especiais”, visão totalmente distorcida.




    Do processo histórico e conceituado da dignidade humana, até os dias atuais, sejam estes últimos os mais complexos e genéricos quanto ao entendimento do ser humano referente ao princípio estudado, ou melhor dizendo, ao direito pétreo natural do ser humano, pois a partir de sua concepção, já se pode dizer que a dignidade nasce ao mesmo instante que, a sociedade brasileira luta e reluta para entender e compreender as necessidades das pessoas com deficiência, a tal ponto que, em momentos consideráveis e frequentes, se omitem e negligenciam a ajuda ao próximo, mesmo sabendo que a acessibilidade e a integração social destas pessoas seja algo que ainda é percorrido como uma corrida sem fim neste país.




    A dignidade da pessoa humana, analisada a aplicabilidade do texto normativo à sua prática do cotidiano brasileiro, conclui-se que, viola a proibição do retrocesso social, mas sua violação ou alteração não se denota do Estado, mas sim, de uma sociedade que nas últimas décadas insiste em retroceder em direitos estatuídos pela Constituição Federal, tais como; a liberdade e a igualdade, realçando as mazelas e o egocentrismo, em que pese o retrocesso estar ligado aos direitos fundamentais, aqui, não se verifica a supressão pelo Estado, mas sim pela própria sociedade a qual foi dada o poder da efetividade e que, atualmente, é tolhida pelas mesmas pessoas, sem dó e nem piedade.




    A proibição do retrocesso também repercute na perspectiva objetiva dos direitos fundamentais, pois é preciso respeitar o nível alcançado não apenas em relação aos direitos subjetivos dos titulares imediatos, mas igualmente sob uma perspectiva institucional, impedindo o desmantelamento de organizações e projetos de assistência social, por exemplo (ROTHENBURG, 2014, p. 34).




    Portanto, pode-se entender que o retrocesso social vem da sociedade moderna, a qual severamente dificulta em compreender os princípios, direitos e garantias que cerceiam o ser humano. A dignidade é universal, está inerente na humanidade, não se trata de um princípio constitucional brasileiro, mas sim de um princípio histórico e mais ainda, como se um bem natural fosse, de titularidade de cada ser humano desde a sua concepção.




    O princípio da dignidade humana sofre grandes ataques de desigualdade no Brasil à medida que se sujeita a abusos e silêncios eloquentes, apesar do seu teor igualitário. Pois bem, a caminhada é ainda mais longínqua quando a difícil compreensão ao direito do próximo e a omissão quanto à necessidade de auxílio àqueles que necessitam ecoam da própria civilização (SARMENTO, 2016, p. 65-66).




    Depois de discorrido sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, o direito à vida, o maior patrimônio do ser humano, será estudado com enfoque nas pessoas com deficiência – exemplificativamente como um dos direitos fundamentais de grande importância quando o assunto é pessoa com deficiência –, de forma a demonstrar e esclarecer que as pessoas com deficiência são pessoas como qualquer outro ser humano, devendo ser imperado como o principal direito constitucional, por se tratar do maior patrimônio terreno, a vida.




    A vida é direito primordial e deve estar acima de qualquer outro, ainda pelo fato de que os demais direitos e princípios constitucionais estão estritamente ligados à vida, à existência humana e, por isso, é essencial que seja abordada neste trabalho como forma de direito à existência, a usufruir de iguais condições da vida como qualquer outro ser humano. As pessoas com deficiência, antes de mais nada, devem ter respeitado seu direito à vida e a sua condição de existência humana, que nada mais é do que o justo humanitariamente, assim como para todos os indivíduos, sem restrições (BRANCO, 2002).




    Neste sentido, quanto maior e mais forte o direito fundamental, maior deverá ser a proteção e segurança da aplicabilidade deste direito pelo Estado. A vida não está relacionada apenas à matéria, mas sim, à sua importância a fim de garantir sua preservação, é claro, sem adentrar a qualquer outro mérito que não seja o tema do presente estudo. No Brasil, a vida é patrimônio sensível. Fato é que, se dificultoso é encontrar a preservação da vida no Brasil, principalmente nos Estados que sofrem com a violência e repressão, imaginemos, então, as barreiras e obstáculos encontrados pelas pessoas com deficiência, neste contexto:




    Quanto maior o nível do direito fundamental afectado, quanto mais severa a intervenção que se ameaça, quanto mais intenso o perigo, quanto menores as possibilidades do seu titular para uma eficiente auto-protecção, e quanto menor o peso dos direitos fundamentais e interesses contrapostos, tanto mais será de reconhecer um dever jurídico-constitucional de proteção (CANARIS, 2003, p. 114).




    Nesta linha, antes de se falar em educação e em seus problemas, deve-se pensar na cultura, já que a educação sempre deriva dos costumes culturais (ATHAYDE, 2004, p. 165). Interessante a citação sob o ponto de que os problemas com a educação devem surtir reflexos sobre a cultura, isto a dizer sobre uma sociedade; quanto às pessoas com deficiência, a educação brasileira é precária e a cultura não muito diferente, ambas devem seguir caminhos concomitantes, o que claramente não se vê no Brasil, por isto, a citação anteriormente demonstrada, vem a calhar sob a égide de que no Brasil, a precariedade de educação e cultura são pontos que clamam por melhorias, atenção e investimento, pois somente com uma sociedade educadamente social e cultural, há esperança de avanços na inclusão e convívio social das pessoas com deficiência.




    Por muitas vezes, os episódios públicos e notórios de discriminação às pessoas com deficiência são frutos da falta de educação do brasileiro. Neste passo, “[...] o cenário de radicalismo social está posto e apresentado a todos. A história já mostrou até onde um indivíduo e uma sociedade intolerantes podem chegar” (SCARTON; TATSCH, 2018). Nas palavras de John Dewey: “A educação é um processo social, é desenvolvimento. Não é a preparação para a vida, é a própria vida” (SCARTON; TATSCH, 2018).




    As dificuldades e barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência serão objeto de estudo na sequência, contudo, uma mensagem não pode deixar de ser passada, enquanto a sociedade brasileira não se educar, através do Estado ao prover o estudo e a cultura, ou então, por vias próprias e particulares, não há que se falar em igualdade às pessoas com deficiência, pois ainda que direitos, garantias, leis e políticas estejam em vigor, o papel social é de suma importância e não pode ser desconsiderado a fim de que o caminho para a igualdade sem qualquer distinção seja realmente algo visto a olho nu e não apenas por mera leitura na Constituição Federal do Brasil.




    É claro que uma explicação interpretativa não seria limitada por tais compreensões convencionais. Podemos ser aptos para construir uma concepção de vida boa tal, que um ato imoral ou fundamental sempre ou quase sempre tornasse a vida de uma gente finalmente uma vida pior a levar. Mas receio que uma tentativa desse tipo fracassaria. Qualquer concepção atraente de nossas responsabilidades morais demandaria grandes sacrifícios – pode requerer que arrisquemos ou sacrifiquemos nossa vida. É difícil acreditar que alguém que tenha sofrido infortúnios terríveis tenha tido uma vida melhor do que teria se tivesse agido imoralmente e prosperado, criativa, emocional e materialmente, em uma vida longa e pacífica (DWORKIN, 2011).




    O direito à vida elencado no caput do art. 5º da Constituição Brasileira de 1988, denomina-se “[...] o mais fundamental de todos os direitos, já que se constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais direitos” (MORAES, 2003, p. 63). Assim, referido direito está ligado à personalidade, sendo ele o maior patrimônio terreno, devendo ser respeitado igualmente nas pessoas com deficiência, que, por muitas vezes, possuem mais apreço do que qualquer outra pessoa sem qualquer espécie de restrição social e se destacam justamente por fazer deste direito fundamental o maior presente e benefício que qualquer outro possa suprir. Por isso, o direito à vida deve ser respeitado sem distinção, de forma igualitária, visando a construção de uma sociedade que, consequentemente, adubará virtudes efetivando um país melhor e mais humanamente evoluído.




    Conforme já explicitado anteriormente, concernentes à dignidade da pessoa humana e o direito à vida, ambos fundamentais e inerentes à figura do ser humano, a igualdade adentra-se àquele direito que na sociedade pode não ser vislumbrado a olho nu, ou até mesmo após diversas análises e estudos subsistam dificuldades de ser facilmente entendido, posto que, de acordo com o que já foi previamente demonstrado, a igualdade no Brasil é algo raro, que necessita uma exaustiva busca e paciência até o seu encontro, por isso também será detalhado sobre o direito à igualdade de maneira exemplificativa, considerando que outros direitos também são de grande importância quando o assunto se relaciona às pessoas com deficiência.




    Na verdade, pode se entender que o direito à igualdade nada mais é do que consagrar as pessoas como isonômicas ao termo jurídico, mas posto nas relações do dia a dia, em todas as relações humanas possíveis, sem qualquer distinção ou exceção. A igualdade nada mais é que a busca incessante pela sociedade não perfeita, mas próxima do ideal, o que na prática no Brasil, ainda se encontra longe dos padrões desejados, ou melhor, intitulados por lei.




    Assim, “[...] é provável que a igualdade não seja encontrada espontaneamente na sociedade, a despeito da natureza comum (biológica e moral, física e espiritual) de todo ser humano” (ROTHENBURG, 2014, p. 126). É justamente por tais fatores subjetivos do ser humano, que a igualdade não é encontrada tão facilmente e de forma livre na sociedade, uma vez que as crenças, a religião, as opiniões e principalmente a natureza de cada ser humano são distintas de outrem, imperando um conceito subjetivo e relativo quando de sua busca e estudo.




    Talvez a igualdade jamais seja vista como uma forma objetiva e concreta, mas sim, como algo que vai além; as pessoas conforme sua personalidade e a educação que obtiveram ao longo de sua geração, diversificam a definição de igualdade, deixando as situações mais ou menos isonômicas a depender de quem se encontra perante cada uma delas. As pessoas com deficiência tendem a possuir um ciclo de amizades que as compreendem, que lhes fazem bem e promovem o bem comum ao entender as restrições e necessidades daquele, diferentemente de outras classes, que podem discriminar ou simplesmente evitar qualquer pessoa que não seja igual a ela.




    Há sim uma diferença entre igualdade e isonomia, a primeira deve ser obtida por intermédio do alcance de conquistas e reivindicações, já a segunda, pode-se até mesmo aceitar certas discriminações, mas fundadas em fatores adequadamente coesos e lícitos (ROTHENBURG, 2014, p. 132).




    Importante para uma melhor compreensão, é que a igualdade se difere da isonomia porque aquela busca, sem exceções, a aplicação de direitos a todos os indivíduos; já a segunda, não se perfaz absolutista, uma vez que permite a distinção por qualquer fato que não ilícito (discriminação positiva), assim, se torna interessante o entendimento da importância dos arts. 1º e 6º da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.




    Denota-se que desde os primórdios, a igualdade demanda a aplicação de direitos iguais, tanto para assegurar quanto para sancionar, sem distinção; contudo, sua definição teórica em qualquer texto normativo ou doutrina estabelecida se diferencia das relações prático-jurídicas, diante de sua forma genérica quando elevada à compreensão humana.




    Quando estudado o direito à igualdade, imprescindível a menção à democracia e às diferenças sociais existentes no Brasil, país democrático, mas com severas dificuldades sociais, entre elas, está justamente a implementação da igualdade como forma concreta de um direito elencado como um dos principais na Constituição brasileira.




    A democracia é uma forma de se evitar a discriminação, possibilitando uma sociedade de iguais direitos e acessos. No Brasil existem diversas bandeiras que inevitavelmente travam batalhas para que os direitos estabelecidos na legislação sejam reconhecidos buscando maior integração social; é o caso do tema deste trabalho com relação às pessoas com deficiência, questiona-se então: quais as melhorias e implementações legais que podem ser realizadas visando melhorar os direitos desta classe?




    Ainda que os direitos fundamentais não sejam absolutos em sua forma e aplicabilidade, a desigualdade apenas é considerável em hipóteses que o ordenamento jurídico, aqueles previstos na Constituição Federal permitam, visando o atendimento ao devido processo legal, ou seja, devendo ser respeitado o ordenamento jurídico. A igualdade normativa não pode ser considerada como aquela materialmente encontrada nos ditames sociais.




    A igualdade deve ser preservada na Administração, exceto se o ordenamento jurídico prever o contrário para concretizar valores constitucional estruturais do Estado de Direito (MELLO, 2013, p. 18).




    Relevante à compreensão deste direito fundamental possuir duas nuances a serem consideradas, sendo elas: a igualdade em sua forma de direito, aquela ditada pelo ordenamento jurídico em que se permite o tratamento desigual diante dos normativos aplicados; e, também: a igualdade social, materialmente conhecida como direito fundamental que a toda uma sociedade se busca equalizar o tratamento perante o próximo, sem distinções ou restrições, igualmente aplicado às pessoas com deficiência que, naturalmente, possuem maiores dificuldades de inclusão social, por isso, a fim de fortificar seus direitos, a necessidade pela legislação exclusivamente a seu favor.




    Falar do princípio da igualdade ainda possui uma pitada de complexidade, a compreensão deste tema tanto historicamente quanto na modernidade. É possível verificar alguns pontos como, antigamente, a existência de movimentos revolucionários, com lutas e batalhas sociais a fim de que a população pudesse gozar da isonomia, em outras palavras, a busca pela igualdade é algo que se estende ao longo dos tempos.




    A antiga e conhecida imagem aristotélica acerca da igualdade, em “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais” ainda é reconhecida nos dias atuais, não obstante ter a cautela de entender que a plenitude deste princípio ainda está muito longe do que se define por si só.




    Contudo, para um país democrático como o Brasil, veemente a necessidade excessiva de se buscar cada vez mais a erradicação da desigualdade social, ainda mais, nas classes que possuam extrema necessidade de maior atenção, sendo certo às pessoas com deficiência, que travam batalhas diárias em busca de se igualarem aos demais indivíduos, apesar de que nada há de se igualar, mas as dificuldades sociais são tão severas que empreendem a luta por uma vida melhor.
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